
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.777 - SC (2013/0217667-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PEDRO CUNHA 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos autos, 
que o servidor "desempenha exatamente aquelas funções que são legalmente 
previstas para o cargo que ocupa e para o qual foi aprovado no concurso público 
a que se submeteu". A revisão desse entendimento, para reconhecer o desvio 
funcional, implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de setembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.777 - SC (2013/0217667-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PEDRO CUNHA 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

(...) se o entendimento é que para analisar o mérito do recurso 
será necessário analisar provas, implica em concluir que as provas não foram 
totalmente analisadas pela instância anterior, decidindo-se pelo retorno dos autos 
àquela Corte para novo e completo julgamento.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.8.2013.      

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, não se configurou a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
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contradição ou omissão.
II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 

não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

A controvérsia envolve pedido de indenização de dano decorrente de alegado 

desvio funcional, formulado por servidor público federal lotado no INSS para o exercício do 

cargo de Técnico do Seguro Social, nível intermediário, que, segundo afirma, desempenharia 

funções de Analista do Seguro Social:

A constatação de que há uma previsão genérica para a sua 
atuação, que deve, contudo, estar restrita a tarefas de complexidade condizente 
com o cargo, que não extrapolem da rotina administrativa do órgão é apenas uma 
teoria, que na prática não acontece, pois na prática a parte autora, investida do 
cargo de Técnico, como constatado em sentença, procede desempenha 
atribuições de Analista, sem que haja qualquer revisão 
posterior.

O Tribunal local consignou:

Examinado o direito vigente e os fatos provados, chego à 
conclusão da inexistência de direito ao pagamento de diferenças remuneratórias 
por desvio de função pelos seguintes motivos:

Primeiro, porque somente se poderia falar em 'desvio de função' 
quando o servidor tivesse sido 'contratado' (impropriamente falando, porque não 
se trata de contrato, mas de regime estatutário) para fazer algo, mas acabasse 
fazendo algo diferente daquilo que seriam suas atribuições específicas (funções).

(...)
Mas se o servidor desempenha as atribuições que estão inseridas 

na previsão legal pertinente à carreira e ao cargo que ocupa, não há se falar em 
desvio de função porque nada está sendo desviado e ele está executado 
justamente aquilo que integra o conteúdo de suas atribuições e deveres para com 
a administração pública que o remunera pelo desempenho daquelas atividades.

Ora, é isso que acontece com o servidor que é autor neste 
processo: ele desempenha exatamente aquelas funções que são legalmente 
previstas para o cargo que ocupa e para o qual foi aprovado no concurso público 
a que se submeteu.

(...)
Segundo, porque, ao contrário do que ocorre em outras carreiras 
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administrativas, como por exemplo a Carreira Auditoria do Tesouro Nacional, a 
Carreira Auditoria da Receita Federal, a Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência 
Social e a Carreira Auditoria-Fiscal do Trabalho (Decreto-lei 2.225, de 1985; Lei 
10.593, de 2002), nas Carreiras do Seguro Social a escolaridade superior não é 
inerente nem necessária ao desempenho das atribuições do cargo.

Terceiro, porque, ainda que a prova produzida eventualmente 
pudesse apontar para a semelhança entre algumas das atividades realizadas por 
ambos cargos naquela unidade administrativa em que estava lotado o 
servidor-autor, isso não significa que o autor (Técnico Previdenciário) estivesse 
realizando atribuições privativas de cargo superior (Analista Previdenciário).

Ao contrário, tudo indica que era o Analista (de nível superior) que 
estava desempenhando funções que eram próprias da atividade técnica (de nível 
médio), uma vez que historicamente os serviços administrativos das agências e 
postos do INSS eram desempenhadas por pessoal de nível técnico, somente com 
a criação dos cargos de Analista do Seguro Social tendo surgido essa distinção 
quanto à escolaridade.

Não se pode distinguir de forma tão estrita entre atividade-fim e 
atividade-meio para diferenciar as atribuições entre os cargos. Pela 
argumentação da parte autora, parece que todas as atividades-fim do INSS 
somente poderiam ser realizadas privativamente por Analistas (nível superior), 
enquanto apenas atividades-meio poderiam ser realizadas por Técnicos (nível 
médio). Seja como for, não é o fato de se relacionar ou não a benefício 
previdenciário que caracteriza uma atividade como fim ou meio do INSS. Tudo 
indica que, ao contrário de outras carreiras administrativas (como é o caso da 
Receita Federal, já mencionada), no INSS as atividades-fim são realizadas por 
ambos os cargos e não há distinção privativa entre tais tarefas entre agentes 
públicos de nível superior e de nível intermediário.

(...)
Quarto, porque a pretensão à equiparação salarial é distinta 

daquela ao desvio de função, conforme reconhece a doutrina trabalhista, em lição 
perfeitamente adaptável ao direito administrativo:

A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte 

fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia demanda o 

necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial." 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0217667-1 REsp 1.393.777 / SC

Números Origem:  200972030010770  50046685620104047201  SC-50046685620104047201

PAUTA: 05/09/2013 JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO CUNHA
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Plano de Classificação de Cargos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO CUNHA
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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